
"<» » jMÜ/

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

MENSAGEM N° 174 , DE 21 DE OUTUBRO DE 2008.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Nos termos do artigo 65, inciso III, da Constituição Estadual, encaminho para apreciação e
deliberação dessa Casa de Leis o anexo Projeto de Lei Complementar que "Altera dispositivos da Lei
Complementar n° 369, de 22 de fevereiro de 2007 e dá outras providências".

Nobres Deputados, a Lei Complementar n° 369, de 22 de fevereiro de 2007, "Dá nova estrutura
organizacional do Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia - DETRAN/RO, nos
moldes do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e dá outras providências", necessita das alterações ora
propostas, nos moldes no anexo Projeto de Lei Complementar.

Na estrutura organizacional desenhada para o DETRAN/RO por meio da Lei Complementar n° 369,
C, de 2007 acabou-se por conferir ao DETRAN/RO a atribuição de inscrever e cobrar sua própria dívida

ativa.

Ocorre que, com o advento da Lei Complementar n° 302, de 2004, a Secretaria do Estado de
Finanças - SEFIN, por meio da Coordenadoria da Receita Estadual - CRE, passou a realizar a inscrição
de todos os créditos devidos ao Estado de Rondônia, fossem eles tributários ou não tributários.

A partir de então a SEFIN desenvolveu sistemas de informação, implementou processos internos e
capacitou pessoal para tornar mais eficiente e eficaz a cobrança dos valores devidos ao Estado de
Rondônia.

Assim, com as alterações propostas para os artigos 29, 34, 63 e 71, na forma do anexo Projeto de
Lei Complementar, visamos possibilitar a forma mais eficiente de inscrição e cobrança dos créditos
devidos ao DETRAN/RO por meio de uma estrutura já em funcionamento e que tem se mostrado eficaz
na recuperação dos valores devidos ao Estado de Rondônia.

Com a alteração na redação do § 2o do artigo 18, pretende-se a majoração da gratificação paga pela
participação dos membros do Conselho Diretor do DETRAN/RO para duas vezes o valor do menor

^^ vencimento básico da tabela do DETRAN/RO, o que visa tão somente à devida valorização pela
relevância dos serviços prestados pelos integrantes do referido Conselho, tendo em vista a elevada carga
de trabalho que cumulam com o desempenho das suas atribuições normais dos seus cargos originários.

Também se pretende a alteração do quantitativo de Comissões de Leilão, passando-se das atuais 02
(duas) para 03 (três), em face do crescente aumento no volume de veículos apreendidos nos pátios das
CIRETRAN'S e do DETRAN/RO em vários Municípios do nosso Estado, que não são reclamados no
prazo legal, obrigando assim, a realização de Leilão Público e, devido às distâncias territoriais, bem como
a necessidade de tempo para a organização, o atual quantitativo de Comissões não está suprindo às
necessidades. Assim, a proposição busca melhoriada eficiênciado serviço público.

Igualmente se pretende a alteração do quantitativo de Comissões Examinadoras de Trânsito,
passando-se das atuais 07 (sete) para 12 (doze), medida plenamente justificada, na medida em que o que
se busca aqui é tão somente a melhoria e celeridade na prestação dos serviços públicos de realização dos
exames complementares para mudança de categoria de habilitação. Com o quantitativo hoje existente a
prestação dos serviços efetivamente não está alcançando os objetivos de eficiência, qualidade e agilidade
que almejamos.

Com a alteração nos quantitativos das Comissões de Leilão e Examinadoras de Trânsito do
DETRAN/RO, se faz necessária a criação dos respectivos Cargos de Direção Superior, sendo 01 (um)






















